PARECER Nº 773, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 32, DE 2009

De autoria do nobre Deputado CAMPOS MACHADO e outros, o projeto em epígrafe regulamenta disposições do artigo 14 da Constituição do Estado e institui o “Protocolo de Recepção a Parlamentares” em órgãos públicos.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta no dia correspondente à 44ª Sessão Ordinária (15/04/09), não tendo recebido emenda ou substitutivo.

Por força da aprovação do requerimento de fl. 04, a proposição tramita em regime de urgência.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não foi possível a análise por aquele órgão técnico dentro do prazo regimental, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer.

No que concerne aos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à aprovação do projeto. A matéria é de natureza legislativa e da competência privativa da Assembleia Legislativa.

Importante destacar que a matéria disciplinada no referido projeto respeita integralmente a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 3046/SP, pois, o livre acesso garantido no artigo 2º está relacionado tão-somente ao respeito e decoro devidos ao Parlamentar, não conferindo poderes fiscalizadores (diligências, requisições etc) de forma individual.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 2009.

a) Fernando Capez – Relator Especial 
